
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.167.465 - PR 
(2017/0228816-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S) - PR044763 
AGRAVADO  : WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO E OUTRO(S) - 

RS011059 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em regra, não se 
mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a 
título de honorários advocatícios, pois tal providência exige novo 
exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. 
2. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
situações excepcionais, quando verificado excesso ou 
insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas no caso dos presentes autos. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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